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Resumo 

Objetivo: Analisar as oportunidades para pesquisa sobre avaliação de desempenho (AD) 

no período de 2010 a 2016 e identificar como o sistema de avaliação de desempenho 

contribui na eficiência e eficácia, no âmbito da gestão pública. 

Metodologia: O método aplicado foi o ProKnow-C, de Ensslin, Ensslin, Lacerda e Tasca 

(2010) - para coleta de dados, e o software Endnot para organizar e gerenciar os dados 

coletados. 

Descobertas: Os resultados destacam contribuições sobre eficiência e eficácia na gestão 

pública, mas não revela estudos sobre AD com uso de indicadores. Além disso, não se 

encontrou estudos empíricos, sobre AD com aplicação de técnicas de gestão de 

contabilidade gerencial, reengenharia de processos, custos, orçamento, qualidade de 

serviço público e indicadores de desempenho. 

Limitações: A concentração em período de sete anos, única base de dados (Web of 

Science) e busca por palavras chaves (método ProKnow-C). 

Implicações: Esta pesquisa abrange estudos teóricos e empíricos sobre AD na gestão 

pública. Será de grande utilidade para pesquisadores que pretendem desenvolver estudos 

com pouca ou nenhuma investigação na gestão pública. Este estudo será mais útil aos 

pesquisadores de gestão organizacional, sobretudo, pública, professores e estudantes. 

Originalidade: Pesquisas sobre AD na gestão pública tentam explicar eficácia dos gastos 

públicos, mas terminam concluindo com sugestões teóricas sem quaisquer fundamentos 

empíricos, em sua maioria, embaraçando eficiência com eficácia. Este estudo contribui 

para a literatura, porque apresenta lacunas de pesquisas sobre AD na gestão pública. 
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1. Introdução 

Avaliação de desempenho (AD) é uma ferramenta de gestão utilizada para medir a 

eficácia das organizações inseridas em ambientes competitivos, e consiste em atribuir 

importância ao que a empresa considera importante para o alcance de seus objetivos e 

manutenção de sua missão (Petri, 2005). É um sistema capaz de implementar o 

planejamento estratégico na organização (Fernandes, 2005; Van Bellen & Hans, 2005) e 

possibilita aos gestores escolher os parâmetros que melhor representam a estratégia de 

gestão (Merchant, 2006). 

Smith (1989) sugere que AD no setor público está atrelada na relação entre produto e 

serviço ofertado à população. E dessa forma, a sociedade pode avaliar a qualidade dos 

serviços ofertados. 

Nessa perspectiva, sob o olhar social na gestão pública, surge a necessidade e obrigação 

de entender o que significa avaliar o desempenho organizacional (Dutra, 2003; Coelho, 

2004) e de que forma pode ser aplicado na manutenção da coisa pública, para alcance da 

eficiência e eficácia dos serviços ofertados à sociedade (Pereira, 2011). 

Coste e Tudor (2013) sugerem que o desempenho do serviço incide sobre a qualidade e o 

valor que uma organização determina para a sua realização. Nesse entendimento, a 

International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB, 2011) estabelece seis 

termos que devem ser definidos para atender a avaliação de desempenho do serviço: (i) 

os objetivos, que correspondem aos resultados que o órgão quer atingir, e esses objetivos 

precisam ser específicos, mensuráveis, disponíveis a um valor justo, relevantes e com 

prazo limite para seu alcance; (ii) as entradas, que são os recursos usados para produzir 

uma saída; (iii) as saídas, que são os produtos ou serviços ofertados à sociedade. Hood 

(1995) afirma que a alocação de recursos e recompensas vinculadas são uteis para avaliar 

o desempenho; (iv) resultados, são os efeitos de saída na sociedade ou comunidades, a 

concretização dos objetivos. Esse entendimento, também é corroborado por Gregory e 

Lonti (2008); (v) indicadores de eficiência, são medidas da relação entre entrada e saída, 

por meio da imposição de serviços de qualidade com recursos mínimos necessários. Essa 

afirmativa é corroborada por Athanassopoulos (2003); e por fim, (vi) indicadores de 

eficácia, que são as medidas de relação entre as saídas e os resultados.  

Para Brown (2002), a AD se inicia com a escolha de padrão de relacionamento, que pode 

seguir relações causais verificadas empiricamente ou lógica dedutiva. Por isso, sugere a 

IPSASB (2011) a utilização pela gestão pública no ato da construção e avaliação dos 

objetivos.  

A maioria dos países cujo regime de governo é a democracia, tem um órgão de controle 

- Entidade de Fiscalização Superior (EFS), via de regra, vinculado ao poder legislativo, 

com responsabilidade de garantir a correta aplicação dos recursos públicos, por meio de 

monitoramento, controle e fiscalização (Barreto, 2004). Para Brown (2002), não há 

padronização de atividades exercidas por esses órgãos no cumprimento de suas 

responsabilidades, internacionalmente. 

Assim, este estudo tem como objetivo analisar as oportunidades e potencialidades sobre 

AD na gestão pública em literatura internacional no período de 2010 a 2016, bem como 

identificar como o sistema de avaliação de desempenho (SAD) pode contribuir no alcance 

da eficiência na gestão pública.   

A justificativa da pesquisa está relacionada ao fato de ser um tema emergente, discutido 

em eventos e revistas científicas de contabilidade, como também pelo fato da Comissão 

das Nações Unidas ter publicado um conjunto de recomendações de medição de 
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desempenho de saída (produto ou serviços) em 1993 e ratificado pela Comissão da União 

Europeia em 1995. Por fim, em proporcionar reflexão entre os gestores públicos, 

acadêmicos dos cursos de contabilidade, administração e sociedade, sobre os resultados 

dos recursos públicos. E ser um estudo que apresenta lacunas para futuras pesquisas sobre 

eficiência e eficácia na gestão pública.  

A limitação do estudo está relacionada ao evento de não esgotar o estado da arte e por 

utilizar apenas um banco de dados “Web of Science”. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1. Evolução da administração pública 

Se fundamenta em três modelos de gestão: o patrimonialista, o burocrático e o gerencial. 

Esse último, também conhecido como New Public Management (NPM). O primeiro, teve 

início na idade média, com forte predominância no regime monárquico absolutista dos 

séculos XV ao XVIII. Fundamentou-se na crença religiosa e nos poderes senhoriais, tinha 

forte resistência na separação de bens públicos e privados (Secchi, 2009) e objetivava 

atender os interesses de poucos e ignorar a finalidade básica do Estado “proteger a coisa 

pública” (Kettl, 2006; Hood, 1995; Lane, 1993). Esse modelo entendia que a eficiência 

não era importante na gestão, e com isso, possibilitava a prática da corrupção e o 

nepotismo (Martins, 1997; Weber, 1999).  

O segundo modelo, classificado como a primeira grande reforma administrativa do 

Estado Moderno (Weber, 1999), nasceu da necessidade de separar o que é público e 

privado na segunda metade do século XIX em países europeus, e no início do século XX 

nos Estados Unidos, apesar de sua utilização parcial nas organizações religiosas e 

militares europeias desde o século XVI (Gomes & Oliveira, 2010).  

Tinha também, o objetivo de combater o nepotismo e a corrupção, bem como garantir os 

direitos civis da sociedade, apesar do autoritarismo - negar o direito de voto aos pobres 

(Martins, 1997).  

Ficou obsoleto devido a influência de fatores externos e internos a partir da crise do 

petróleo na década de 1970, a partir do momento em que os governos perceberam que ao 

invés de um modelo burocrático rígido e intervencionista, deveria se trabalhar na criação 

de um modelo gerencial (Gomes & Oliveira, 2010). 

Nos anos de 1970 e 1980, vem à tona a fragilidade do modelo burocrático em manter e 

garantir o bem-estar social de seus cidadãos, bem como os controles advindos das 

inovações tecnológicas por consequência da globalização (Martins, 1997). 

Essas discussões culminaram na ascensão do modelo gerencial, com o objetivo de tornar 

mais eficiente (imperativo ao processo de globalização) a administração dos serviços que 

cabiam ao Estado - foco no cidadão, ajuste fiscal e reduzir o custo da máquina estatal 

(Dunleavy & Hood, 1994; Ferlie, Ashburner, Fitzgerald & Pettigrew, 1996). 

Surge então o terceiro modelo NPM (New Public Management), inicialmente na Grã-

Bretanha, Estados Unidos, Austrália, Nova Zelândia e depois, gradualmente, na Europa 

e Canadá (Ormond, 1999), com o objetivo de suprir as deficiências do modelo burocrático 

na garantia do bem-estar social e o controle advindo das inovações tecnológicas, por 

consequência da globalização (Pollit, 1996).  

Esse modelo tornou-se necessário devido a modernização do Estado – que era 

politicamente absolutista e economicamente mercantilista, o combate ao nepotismo e a 
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corrupção, além de ter se tornado politicamente inevitável (Pereira, 2011; Ibrahim, Nor 

Azlina, Zubir Azhar, Normah, & Jamaliah, 2006). 

Para Klering, Porsse e Guadagnin (2010), a reforma do aparelho do Estado num modelo 

gerencial, surge numa conjuntura de tecnologização e globalização do mundo, em que 

são conferidas crescentes confiabilidades ao poder público.  

A busca pela eficiência e eficácia na gestão pública, sob o olhar de serviços e consolidação 

dos direitos e garantias fundamentais à população, tem acendido discussões na academia 

(Pee & Kankanhalli, 2016; Coste & Tudor, 2013; Murray, 2010). E a constituição de um 

SAD que possibilite maior eficiência na manipulação dos recursos físicos, 

organizacionais e humanos, é um tema de ampla contemporaneidade na conjuntura de 

sociedade moderna e alinhamento aos modelos internacionais (Andrews, Beynon, 

Mcdermott & Aoife, 2015). 

 

2.2. Evolução da administração pública 

A influência da globalização e democracia social é perceptível na reforma gerencial do 

Estado, que foi considerada a segunda grande reforma administrativa do Estado moderno, 

em razão da abertura mercadológica e abrangência mundial do capitalismo. O Estado para 

se beneficiar dos resultados proporcionado por um mercado aberto e competitivo, assume 

responsabilidades sociais mais efetivas, por exemplo, ao criar grandes serviços sociais e 

científicos de educação e saúde (Klering et al. 2010). 

A visão gerencial sobre o papel da administração pública está na promoção da eficiência, 

da redução de custos e maior obtenção da eficácia na prestação de serviços, por meio de 

tomada de decisões referente ao serviço em prol da sociedade, com aplicação do 

ferramental planejamento, organização e controle, e contínuo treinamento e mecanismo 

motivacional dos servidores (Osborne & Gaebler, 1995). 

Uma sociedade só será desenvolvida e democrática se contar com um Estado capaz ou 

forte - para isso é preciso que, além da legitimidade de suas leis e de seus governantes, 

ele conte com a competência de seus oficiais públicos (servidores). Isso é possível com 

auxílio da capacitação continua (Andrews, et al. 2015).  

Quanto ao papel do cidadão, espera-se que ajudem a tomar as grandes decisões sobre as 

leis ou instituições do país, ou sobre questões específicas referente a aplicação dos 

recursos públicos, a título de exemplo, maior participação na construção do planejamento, 

controle e acompanhamento dos resultados dos seus governantes (Dutra, 2003).  

O bem-estar social é o termômetro da boa prática de gestão pública de quaisquer 

governos, enquanto eleito em países politicamente democrático (Massey, 1999), como 

também os reflexos das ações no desenvolvimento e manutenção social de um país 

(Poister, 2003).  
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3. Metodologia da pesquisa 

A técnica aplicada foi a metodologia descritiva, cujo foco está na descrição dos achados 

na literatura internacional sobre publicações que tratam de temáticas empíricas, ou não, 

em relação a AD na gestão pública (Thiollente, 2000). 

O instrumento utilizado para coletar os dados foi o método ProKnow-C (sistema de busca 

por palavras-chaves, em bando de dados), desenvolvido por Ensslin, Ensslin, Lacerda e 

Tasca (2010), cuja aplicação contribuiu para a estruturação das três etapas, com seus 

respectivos eixos, detalhados a seguir 

Na primeira etapa estruturou-se as palavras chaves em dois eixos. O eixo 1, rotulado como 

“performance evaluation” está composto pelas palavras chaves “indicators, public, 

management, administration, modelegovernament”, com boleanos “and” entre cada 

palavra. O eixo 2, rotulado como “Efficiency in public management” está composto com 

as palavras chaves “governament, government, agencies, agency, state, administration, 

public, efficienty, efficiencyegestion”, também composta com boleano “and” entre cada 

palavra. Após estruturado os dois eixos, foi realizado busca no banco de dados “Web of 

Science”, com filtro de período entre 2010 e 2016.  

Na segunda etapa, foram identificados 1.558 artigos, que foram enviados para o software 

de gerenciamento de referências Endnot, e em seguida foi realizado a identificação de 

pré-alinhamento com o tema proposto. Logo após, foi realizado o pré-alinhamento dos 

artigos através dos seus respetivos títulos, descartando aqueles não correspondentes. Essa 

ação, impactou na eliminação de 889 artigos, restando 669 artigos. Esse resultado, passou 

novamente por outro filtro de pré-alinhamento, dessa vez, com base na leitura do resumo 

de cada artigo. Essa ação, resultou na eliminação de 582 artigos que não estavam 

alinhados com o tema de pesquisa proposto, restando 87 artigos totalmente alinhados com 

base no título e resumo. 

Na terceira etapa, ocorreu a análise através da leitura completa de todos os 87 artigos, e 

constatou-se que apenas 33 artigos estavam totalmente alinhados. Analisado os 33 

artigos, totalmente alinhados com o tema desta pesquisa, constituiu-se a amostra do 

estudo em questão, onde os resultados encontram-se na seção de apresentação e discussão 

de resultados, a seguir.  

 

4. Apresentação e discussão sobre os resultados 

As principais características estabelecidas por Coster e Tudor (2013), para a AD na gestão 

pública, correspondem a seis variáveis definidas como “variáveis de entradas” e 

“variáveis de saída”, conforme exposto na Figura 1.  

Essas variáveis de AD no contexto da gestão pública podem ser descritas como: 

(i) Objetivos – são os resultados que o órgão quer atingir (IPSASB, 2011), e esses 

objetivos devem ser específicos, mensuráveis, disponíveis a um valor justo e relevante 

(Gregory & Lonti, 2008); 

(ii) Entradas – são os recursos (financeiros e não financeiros) de uma entidade, usados 

para entregar seus objetivos (metas) à sociedade (IPSASB, 2011) e base para avaliar o 

seu desempenho (Hood, 1995); 

(iii) Saídas – são os produtos/serviços, incluindo as transferências entre entes públicos, 

executados por uma entidade, como entrega de seus objetivos (IPSASB, 2011); 
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(iv) Resultados – são os efeitos de saída para a sociedade, bem como a concretização 

dos objetivos estabelecidos pela entidade (Gregory & Lonti, 2008; IPSASB, 2011); 

(v) Indicadores de eficiência - são medidas da relação entre entradas e saídas, por 

meio da imposição de serviços de qualidade com recursos mínimos necessários (IPSASB, 

2011; Athanassopoulos, 2003); 

(vi) Indicadores de eficácia – são as medidas de relação entre saídas e resultados 

(IPSASB, 2011). Comparando eficiência e eficácia, Neely, Mills, Gregory e Platts (1995) 

entendem que é um conjunto de matrizes utilizadas para quantificar as ações dos gestores.  

 

Figura 1. Termos para avaliação de desempenho 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Coster e Tudor (2013). 

 

Diante dos fatos elencados, os autores Coster e Tudor (2013) concluem que o desempenho 

da gestão pública, trata-se da relação entre eficiência e eficácia dos objetivos, e que o uso 

de avaliação do serviço proporciona comparação entre organizações públicas que 

oferecem o mesmo serviço. Por essa razão, deve ser usado para melhoria do desempenho, 

aprendizagem e mudança, com metas reais estabelecidas e informações de alta qualidade 

de transparência. Por fim, é preciso envolver as variáveis objetivos (metas) e indicadores 

de avaliação (medição). 

Como vemos, é imperativo avaliar a gestão pública com aplicação de ferramenta de 

medição de desempenho, sob pena da ineficiência dos serviços ofertados à população. A 

AD na gestão pública, contribui na melhoria e manutenção da qualidade do serviço 

público, melhor gestão dos recursos arrecadados, objetivos alcançados e sociedade 

satisfeita. Por isso, é necessário que os governos locais, com auxílio e manutenção dos 

órgãos legisladores e fiscalizadores, proporcionem condições operacionais para adoção a 

medidas de avaliação de gestão transparente e participativa pela população (Pereira, 

2011). Os autores (Coster & Tudor, 2013), bem como Pereira (2011) deixam evidente 

que a AD é uma necessidade que deve ser praticada por todos os órgãos públicos, de 

forma efetiva e transparente. 

Na Tabela 1, está contemplado sinteticamente, os achados na literatura sobre AD na 

gestão pública no período de 2010 a 2016. 

Esbenshade, Vidal, Fascilla e Mariko (2016) afirmam que o processo de reengenharia é 

cada vez mais utilizado para reestruturar o trabalho no setor público, sobre tudo na 

redução de custos, otimização de tarefas internas, orçamento, manipulação de recursos 

físicos, organizacionais e humano, na busca da melhoria da eficiência e eficácia, uma vez 

que prioriza a capacidade do trabalhador (servidor público), a qualidade do serviço 

público e as pressões orçamentárias. 

Avaliação de 
Desempenho

Objetivos Resutados Entradas

Indicadores de:

Eficiência

Saídas

Eficácia
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Fátima e Razzaque (2010); Esbenshade et al (2016), afirmam que é imprescindível o uso 

de indicadores de desempenho para medir a qualidade do serviço público, e que a 

aplicação de ferramentas utilizadas na contabilidade gerencial e tecnologia, bem como a 

parceria com a iniciativa privada, são fundamentais para o alcance da eficiência e eficácia 

da gestão pública. 

Com base nos autores (Fátima & Razzaque, 2010; Esbenshade et al, 2016), pode-se inferir 

que não há como avaliar a qualidade da gestão pública de um governo se não aplicar 

mecanismo de medição quantitativo ou qualitativo. Desta forma, algumas indagações são 

necessárias, tais como: se a avaliação de desempenho por métrica 

(quantitativa/qualitativa) são importantes (conforme preconiza a literatura) para a 

melhoria da gestão pública, por que os governos locais são tímidos em suas aplicações? 

Estaria essa timidez vinculada a ausência de regulação? Ou ausência de conhecimento 

dos gestores e qualificação do quadro de pessoal? Quais as razões efetivas que impedem 

a adoção dessa ferramenta em grande escala na gestão pública? 

Titu e Bucur (2015) sugerem que a aplicação da ferramenta “AD” contribui para a 

melhoria da qualidade dos serviços e/ou produtos ofertados à população, com eficiência, 

eficácia e custo justo, pelo governo local (Camacho, María  & Campa 2014; Stanton, 

Ballardie, Bamber, & Sohal,  2014; Cohen, Cornett, Marcus & Tehranian, 2014; Bauman, 

2013; Chen, Cummin, Hou & Lee, 2013). Essa contribuição é devida as inúmeras 

atividades desempenhadas de forma ineficiente na agregação de valores positivos ao 

desempenho da gestão pública (Leroy, Palanski & Simons, 2012; Baines, Charlesworth, 

Turner &  O’neill, 2011; Greer & Stuart, 2010) e que precisam ser substituídas por 

atividades que resultem em ações de financiamento (Palanski, Kahai & Yammarino, 

2011; Baines et al. 2011). Com isso, os próprios autores Titu e Bucur (2015), propõem 

um modelo matemático e estatístico para medir a qualidade dos serviços públicos, e 

entendem ser contributivo na avaliação de desempenho da gestão pública.  

Com base nesses autores, é possível inferir que a eficiência no setor público é um 

problema que a maioria dos governos tem que enfrentar, e que é determinado, 

principalmente, pela existência de alguns grandes déficits, e por uma burocracia que torna 

difícil o recolhimento do numerário para custear o orçamento e sua distribuição mais 

rapidamente à sociedade por meio de serviços (Bauman, 2013). Nesse cenário, realidade 

nos governos locais, os gestores precisam criar programas mais eficientes para antecipar 

as mudanças socioeconômicos futuras (Baines et al. 2011; Palanski et al. 2011). Para isso, 

necessitam encontrar uma maneira de comunicar melhor os resultados finais e o impacto 

mensurável sobre o desempenho do setor público por meio do uso de instrumentos de 

medição, numa plataforma com mais transparência (Stanton et al. 2014; Cohen et al. 

2014). 

Assim sendo, o dimensionamento ideal de gestão e os funcionários do setor público são 

o ponto de partida para a obtenção de performances positivas. Esse dimensionamento 

precisa ser realizado, considerando os critérios de AD, por modelos e métodos que sejam 

capazes de avaliar o desempenho do setor público. 
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Tabela 1. Relação pesquisas por autores e objetivos no período 2010 – 2016 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Ainda com base na Tabela 2, pesquisas sobre “modelo de AD com aplicação de métodos 

matemáticos e estatísticos, reflexos econômicos ocorridos por métodos de gestão pública, 

análise orçamentária em relação as práticas de gestão pública, processos de reengenharia 

e otimização das tarefas internas como melhoria de eficiência na gestão pública”, 

ratificam o baixo interesse dos pesquisadores em desenvolver pesquisas com essas 

propostas. Isso direciona a reflexão sobre os motivos que impedem pesquisas nessas 

áreas. Entretanto, é um desafio para futuras pesquisas, sobretudo, empíricas. 

Mihaiu, Opreana e Pompiliu (2010), afirmam que a eficácia na qualidade do serviço 

público, produto final do Estado à sociedade, é estabelecida pela relação entre os efeitos, 

ou saídas, tais como encontrados na literatura, e os esforços de entrada. Estabelecem que 

a eficiência dos gastos públicos está relacionada com os efeitos econômicos e sociais 

resultantes das implementações de programas e dos esforços empregados para financiá-

los. E a eficácia é o indicador atribuído pela razão do resultado obtido. Reconhece, 

inclusive, que a relação é aparentemente simples, mas na prática, muitas vezes prova o 

Esbenshade et al 2016 x x x x x x x

Rahman et al 2016 x x x x x x x x x

Titu e Bucur 2015 x x x x x x x 1

Sharafi et al 2014 x x x x x x

Stanton et al 2014 x x x x x x x

Camacho et al 2014 x x x x x x x x

Cohen et al 2014 x x x x x x x x

Coster e Tudor 2013 x x x x

Bauman 2013 x x x x x

Chen et al 2013 x x x x x x x x

Amanfi 2012 x x

Chatzoglou et al 2012 x x x x x

El-Bassiouni et al 2012 x x x x x

Sarei e Amini 2012 x x x x x

Leriy et al 2012 x x x x x x x x

Manoltzas et al 2011 x x x x x x

Kakouris e Niliou 2011 x x x x x

Abili et al 2011 x x x x x

Longbottom e Hilton 2011 x x x x x

Rodrigues et al 2011 x x x x x

McCollin et al 2011 x x x x x

Baines et al 2011 x x x x x x x

Kurunmaki 2011 x x x

Palanki et al 2011 x x x x x x x x

Mihaiu et al 2010 x x x x x

Fátima e Razzaqui 2010 x x

Amed et al 2010 x x

Sriyan 2010 x x

Tan et al 2010 x x

Llhaamie 2010 x x

Pansiri e Mmereki 2010 x x x x x

Greer et al 2010 x x x x x x x

Helden et al 2010 x x x
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contrário, porque identificar e avaliar as entradas e saídas no setor público é geralmente 

uma operação difícil, conforme exposto na Figura 2. 

As dificuldades atribuídas por Mihaiu et al. (2010), estão relacionadas aos benefícios 

econômicos diretos e imediatos no setor público.  Por exemplo, se uma escola é construída 

em uma região periférica de estrema pobreza, os esforços envolvidos nesse investimento 

podem ser facilmente identificados (todos os custos incorridos para a construção - 

materiais, salários, etc.). Mas, sob qual forma são os benefícios neste caso? Podemos 

identificar benefícios econômicos diretos? A resposta é não. Porque ações que geram 

apenas benefícios sociais, tais como, alfabetização, garantia de mercado de trabalho, 

condições de vida mais elevadas, etc, são difíceis de quantificar monetariamente. 

Portanto, em conclusão, podemos dizer que a eficiência econômica desse investimento é 

zero, a partir da definição da eficiência (efeitos/esforço), precisamente, porque os efeitos 

são difíceis de avaliar em moeda corrente (Mccollin, Ograjensˇek & Ahlemeyer-Stubbe, 

2011; Saraei & Amini, 2012). 

 

Figura 2. Determinando o indicador de eficiência 

 

Fonte: Mihaiu et al. (2010) 

 

Kurunmaki e Miller (2011), acreditam que a contabilidade de gestão é um instrumento 

capaz de modernizar e reformar a gestão pública, juntamente com aplicação de 

transparência, credibilidade, competência, integridade e confiabilidade (Palanski et al. 

2011). Helden, Aardema, Bogt e Groot (2010) corroboram com essas afirmativas face as 

fortes críticas ao setor público desde as últimas duas décadas, por ser ineficaz e 

ineficiente.  

Essas afirmativas ratificam a necessidade de gestores públicos utilizarem informações 

geradas pela contabilidade em suas decisões operacionais e estratégicas, principalmente, 

no que tange ao uso de indicadores de avaliação de desempenho, quando na execução 

orçamentária (Chen, et al. 2013).  

O uso de indicadores de desempenho orçamentário, por exemplo, possibilita demonstrar 

a participação relativa dos resultados orçamentários, a capacidade de geração de 

poupança do governo, a capacidade de cobertura de gastos correntes e os resultados de 

orçamento corrente e de capital (Lima & Diniz, 2016). Dessa forma, é possível inferir que 

a AD por meio de indicadores é necessária para avaliar a eficácia da gestão pública, e que 
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a contabilidade necessita romper as barreiras da legalidade no que tange ao seu uso em 

apoio às decisões do poder executivo.  

Para Bauman (2013), novas técnicas podem melhorar a avaliação de custeio das ações do 

governo, (Rahman et al. 2016) em conjunto com os sete elementos (i) liderança; (ii) 

gerenciamento da informação contábil; (iii) gestão de recursos; (iv) comunidade e foco 

no cliente; (v) gestão de parceria das partes interessadas; (vi) gestão de desempenho; e 

(vii) resultados da prestação de serviços. Esses elementos contribuem na formação do 

índice de percepção da corrupção. E que, em conjunto com as práticas profissionais éticas, 

estão presentes na NPM sugerida para o setor público (Palanski et al. 2011; Leroy et al. 

2012; Chen et al. 2013; Camacho et al. 2014; Cohen et al. 2014). 

Nesse contexto, Loffler (2001) indica que o produto final (saída) ofertado pelo governo à 

sociedade, consequência do uso dos recursos advindo dessa mesma sociedade, deve 

atender aos parâmetros de exigência de Qualidade Total (QT) com o mesmo rigor de 

evolução no setor privado. Nesse entendimento, os métodos estatísticos são fortes 

ferramentas de controle da QT sobre o produto final nas inspeções especializadas (Zink 

& Schildkencht, 1992). 

Sharafi, Jurisch, Ikas, Wolf e Krcmar (2014) asseguram que o processo de agrupamento 

entre iniciativa privada e pública, no desenvolvimento dos processos sociais, contribuem 

para a melhoria dos serviços públicos e consequentemente, maior eficiência e eficácia na 

gestão governamental. Ambos se beneficiarão através do método custo benefício. Assim, 

para Manolitzas, Yannacopoulos, Tsotsolas e Drosos (2011), os serviços passarão a ser 

ofertado com mais qualidade, fator determinante para o desempenho de qualquer 

organização. 

O estudo também constatou que há poucas pesquisas referente a modelo de indicadores 

estatístico e matemático, processo de reengenharia e orçamento (Greer et al. 2010; Sharafi 

et al. 2014; Stanton et al. 2014; Baines et al. 2014; Titu & Bucur, 2015). No entanto, sobre 

a eficiência e eficácia (ver Tabela 1) há maior interesse pelos pesquisadores (Tan et al. 

2010; Mccollin et al. 2011; Sarei & Amini, 2012; Coster & Tudor, 2013; Cohen et al. 

2014; Rahman et al. 2016). 

O estudo identifica preocupação de governantes na busca de um modelo de gestão capaz 

de interagir ações políticas com as práticas de gestão, para alcance do bem-estar social da 

sociedade e desenvolvimento econômico, ao longo da evolução da administração pública, 

desde os modelos patrimonialistas, burocrático e gerencial (Lane, 1993; Hood, 1995; 

Kettl, 2006; Secchi, 2009). Essa preocupação fortalece o papel do Estado em ações 

sociais, políticas e econômicas (Martins, et al. 1997; Gomes & Oliveira, 2010). Com isso, 

é possível que alguns países apostem no modelo NPM para melhorar o produto final 

ofertado ao cidadão e suprir as deficiências de gestão dentro dos governos locais 

(Dunleavy & Hood, 1994; Pollit, 1996; Ormond, 1999; Kakouris, 2011). Uma vez que 

esse modelo é capaz de caminhar e adaptar-se às exigências tecnológicas e modernidades 

de gestão, evidenciadas e exigidas pela globalização (Klering, et al. 2010; Murray, 2010; 

Coster & Tudor, 2013; Pee & Kankanhalli, 2015). 

Harmonizar os reflexos da globalização e as práticas de democracia social para alcance 

do bem-estar social do cidadão, são os grandes desafios dos governos locais (Lima & 

Diniz, 2016). Para isso, sugerem Osborne e Gaebler (1995); Dutra, (2003); Coelho 

(2004); Andrews, et al. (2015) que os SAD gerencial são fortes alinhados para alcance 

desses desafios. 
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Diante do exposto, são identificadas duas reflexões relevantes: a baixa publicação 

empírica sobre modelos estatísticos, processos de reengenharia e orçamento, estão 

relacionados ao acesso dos dados gerados pelas empresas e/ou órgãos públicos? Ou a 

dificuldade na adequação dos conceitos da área privada à púbica? 

Já quanto aos reflexos econômicos pela ineficiência da gestão pública, apenas um estudo 

foi encontrado, mas com foco qualitativo (ver Tabela 1), como também, na mesma 

proporção, sobre modelos de indicadores AD envolvendo logaritmo, exponencial, lógica, 

análise swot e balanced scorecard. Nesse mesmo olhar, os estudos envolvendo a métrica 

de contabilidade gerencial para a medição da AD, também registrou baixa publicação de 

estudos empíricos (ver Tabela 1). 

 

5. Conclusão 

O estudo evidencia oportunidades potenciais de pesquisas sobre AD na gestão pública, 

sobretudo, pesquisas empíricas. Até então pouco ou não explorado na literatura 

internacional (ver Tabela 1). As pesquisas recentes, por motivo ainda não explicado, 

enfocam estudos teóricos sobre eficácia e eficiência.   

Quanto a contribuição do SAD para alcance da eficiência e eficácia na gestão pública, 

outro objetivo deste estudo, Titu e Bucur (2015) afirmam que a partir do momento que os 

resultados das ações gerenciais dos governos forem avaliados por meio de modelos 

matemáticos e estatísticos, com aplicação de indicadores quantitativos e qualitativos 

(Leroy et al. 2012; Baines et al. 2011; Greer et al. 2010), haverá elementos capazes de 

afirmar se a gestão do governo local está buscando a eficácia dos gastos públicos. E nessa 

atitude, maior envolvimento e preocupação do gestor com a qualidade dos gastos 

executados e serviços ofertados à sociedade. E por reflexo, maior satisfação e bem-estar 

do cidadão. 

Assim, o estudo conclui que há poucas pesquisas empíricas sobre resultados efetivos 

através de indicadores de avaliação de desempenho na gestão pública, e que 

provavelmente não há estudos sobre tomada de decisão por governos locais 

fundamentadas em informações geradas pela contabilidade. E que a aplicação de conceito 

de reengenharia na gestão pública, possivelmente, ajudaria na otimização de execução 

das tarefas internas, e por consequência, a eliminação de retrabalho e agregação de tarefas 

similares. Por fim, a constituição e aplicação de modelos de indicadores de avaliação de 

desempenho para gestão pública em países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, seja 

o maior desafio devido à falta de conhecimento dos gestores eleitos democraticamente 

pelo povo. 

Este estudo contribui para construção do conhecimento, por apresentar informações 

capazes de provocar reflexão sobre AD na gestão pública, bem como fomentar futuras 

pesquisas, tais como: (i) avaliação de desempenho e seus reflexos econômicos na gestão 

pública; (ii) avaliação de desempenho na gestão pública em parceria com a iniciativa 

privada; (iii) modelo de indicadores para avaliação de desempenho na gestão pública; (iv) 

contribuições dos processos de reengenharia para a eficiência e eficácia na gestão pública.  
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